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I.1 – 25% em favor de JOÃO VICTOR PINHEIRO DA SILVA, na condição 
de filho menor, no valor de R$ 1.426,47 (Hum mil, quatrocentos e vinte e 
seis reais e quarenta e sete centavos), com fundamento no que dispõem 
os artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A e 36 da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G 
do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, 
artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado 
do Pará.
I.2 – 25% em favor de RAYANE BEATRIZ DO NASCIMENTO SILVA, na con-
dição de filha menor, no valor de R$ 1.426,47 (Hum mil, quatrocentos e 
vinte e seis reais e quarenta e sete centavos), com fundamento no que dis-
põem os artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A e 36 
da Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G 
do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, 
artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado 
do Pará.
I.3 – 25% em favor de PAULO VICTOR PINHEIRO DA SILVA, na condição 
de filho menor, no valor de R$ 1.426,47 (Hum mil, quatrocentos e vinte e 
seis reais e quarenta e sete centavos), com fundamento no que dispõem 
os artigos 6º, inciso II, 14, inciso III, 25, 25-A, inciso I, 29, 29-A e 36 da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010 e 110/2016 c/c artigos 24-F e 24-G 
do Decreto-Lei nº 667/1969, inseridos pela Lei Federal nº 13.954/2019, 
artigo 26 da Lei Federal nº 13.954/2019 e Decreto nº 500/2020 do Estado 
do Pará
I.4 – 25%, do valor total do benefício deverá permanecer sobresta-
do aguardando a conclusão da análise dos processos de pensão nº 
2020/604660, em nome Odete Ferreira dos Santos.
Perfazendo o total de R$ 5.705,88 (cinco mil, setecentos e cinco reais e 
oitenta e oito centavos), provenientes do óbito do ex-segurado Edilberto 
Pinheiro da Silva, pertencente ao quadro de servidores inativos da Polícia 
Militar do Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou a graduação de 3º Sargen-
to, mat. nº 3355578/1, falecido em 16/05/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/04/2021, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito, respeitando-se os valores, 
tabelas e percentuais vigentes à época da retroação e compensando-se 
eventuais valores pagos a maior até a concessão do benefício conforme 
determina o § 4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985, acrescido pela Lei nº 
6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 
redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar 
nº 110/2016.
IV – Havendo extinção de cota-parte de algum beneficiário, esta será re-
vertida entre os demais dependentes, de acordo com a redação originária 
do art. 30, caput e § 2º, da Lei Complementar nº 39/2002.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 641537
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OUTRAS MATÉRIAS
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Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA RR Nº 658 DE 15 DE MARÇO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de RESERVA REMU-
NERADA A PEDIDO – PROCESSO nº 2021/167041
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Transferir para Reserva Remunerada, a pedido, na mesma graduação, 
de acordo com os artigos 1º e 2º da Lei nº 5.681/1991 c/c art. 45, §9º, 
da Constituição do Estado do Pará de 1989; artigos 101, inciso I, e 102 
da Lei nº 5.251/1985; art. 52, § 1º, alínea “b”, da Lei nº 5.251/1985; art. 
1º, inciso II, do Decreto nº 2.940/1983; art. 1º, Categoria “B”, do Decreto 
nº 1.461/1981 c/c PORTARIA Nº 001/1999-DRH/3; art. 1º, item I, do 
Decreto nº 3.266/1984; art. 1º da Lei nº 8.229/2015; art. 1º do Decreto 
nº 2.696/1983; art. 1º, item I, alínea “f”, do Decreto nº 4.490/1986; 
art. 20 da Lei nº 4.491/1973, com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 
5.231/1985; art. 1º, inciso II, do Decreto nº 4.439/1986, o Subtenente 
PM RG 23971 WILLAMS DE SOUZA MOTA, mat. nº 5697298/1 pertencente 
ao efetivo da Companhia Independente de Polícia Fluvial da Polícia Militar 
do Estado do Pará (Distrito de Icoaraci), percebendo nessa situação os 
proventos mensais de R$14.510,53 (catorze mil, quinhentos e dez reais e 
cinquenta e três centavos), conforme abaixo discriminados:

Soldo de 2º Tenente/PM
Gratificação de Habilitação Militar - 40%

Gratificação de Localidade Especial - 30%
Indenização de Tropa - 10%

Gratificação de Risco de Vida - 100%
Gratificação de Serviço Ativo - 30%
Representação p/ Graduação - 35%

Gratificação por Tempo de Serviço - 30%
Adicional de Inatividade - 35%

 Total de Proventos 

  2.396,55
  958,62
  718,97
  239,66

  2.396,55
  718,97
  838,79

  2.480,43
  3.761,99
  14.510,53

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/04/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 643521
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA RR Nº 730 DE 24 DE MARÇO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de RESERVA REMU-
NERADA A PEDIDO – PROCESSO nº 2020/958727.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Transferir para Reserva Remunerada, a pedido, na mesma graduação, 
de acordo com os artigos 1º e 2º da Lei nº 5.681/1991 c/c art. 45, §9º, 
da Constituição do Estado do Pará de 1989; artigos 101, inciso I, e 102 
da Lei nº 5.251/1985; art. 52, § 1º, alínea “b”, da Lei nº 5.251/1985; art. 
1º, inciso II, do Decreto nº 2.940/1983; art. 1º, Categoria “C”, do Decreto 
nº 1.461/1981 c/c PORTARIA Nº 001/1999-DRH/3; art. 1º do Decreto nº 
2.696/1983; art. 1º, inciso I, “g”, do Decreto nº 4.490/1986; art. 1º da 
Lei nº 8.229/2015; art. 1º, item I, do Decreto nº 3.266/1984; art. 1º, 
item I, alínea “f”, do Decreto nº 4.490/1986; art. 20 da Lei nº 4.491/1973, 
com redação dada pelo art.1º da Lei nº 5.231/1985; art. 1º, inciso II, 
do Decreto nº 4.439/1986, o Subtenente BM RG 2763504 WALDEMAR 
CABRAL FERREIRA, mat. nº 5159393/1 pertencente ao efetivo da Banda 
de Música do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Pará (Belém), 
percebendo nessa situação os proventos mensais de R$15.351,73 (quinze 
mil, trezentos e cinquenta e um reais e setenta e três centavos), conforme 
abaixo discriminados:

Soldo de 2º Tenente/BM
Gratificação de Habilitação Militar - 40%

Gratificação de Localidade Especial - 20%
Indenização de Tropa - 10%

Representação Banda de Música – 30%
Gratificação de Risco de Vida - 100%
Gratificação de Serviço Ativo - 30%
Representação p/ Graduação - 35%

Gratificação por Tempo de Serviço - 30%
Adicional de Inatividade - 35%

 Total de Proventos 

  2.396,55
  958,62
  479,31
  239,66
 718,97

  2.396,55
  718,97
 838,79

  2.624,23
  3.980,08
  15.351,73

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/04/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 643522
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA RR Nº 812 DE 22 DE MARÇO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de RESERVA RE-
MUNERADA ex-officio por promoção por tempo de serviço - processo nº 
2020/1054682.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Transferir “ex-offício” para a Reserva Remunerada, na mesma gradua-
ção, de acordo com o art. 10, inciso III, §§ 3º e 8º, da Lei nº 8.230/2015, e 
alterações da Lei nº 8.388/2016; art. 1º da Lei nº 8.229/2015; art. 1º, in-
ciso IV, alínea “b”, do Decreto nº 2.940/1983; art. 1º, item I, do Decreto nº 
3.266/1984; art. 1º, Categoria “C”, do Decreto nº 1.461/1981 c/c Portaria 
nº001/1999-DRH/3; art. 1º, item I, alínea “f”, do Decreto nº 4.490/1986; 
art. 1º do Decreto nº2.696/1983; art. 20 da Lei nº 4.491/1973, com reda-
ção dada pelo art. 1º da Lei nº5.231/1985; art. 1º, inciso II, do Decreto nº 
4.439/1986; o 1º Sargento PM RG 18015, SERGIO RODRIGUES DA SILVA, 
mat. nº 5196736/1, pertencente ao efetivo do  20º Batalhão de Polícia 
Militar do Estado do Pará (Belém), percebendo nessa situação os proven-
tos mensais de R$5.699,36(cinco mil, seiscentos e noventa e nove reais e 
trinta e seis centavos), conforme abaixo discriminados:

Soldo de 1º Sargento/PM   1.030,95
Gratificação de Risco de Vida - 100%  1.030,95

Gratificação de Habilitação Militar - 20%    206,19
Indenização de Serviço Ativo - 30%    309,29 

Gratificação de Localidade Especial - 20%    206,19
Gratificação por Graduação - 35%    360,83

Indenização de Tropa - 10%    103,10
Gratificação por Tempo de Serviço - 30%    974,25

Adicional de Inatividade - 35%  1.477,61
Total de Proventos    5.699,36

II - Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/04/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
  Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 643527
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA RR Nº 810 DE 22 DE MARÇO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de RESERVA RE-
MUNERADA ex-officio por promoção por tempo de serviço - processo nº 
2021/28468


